INDICAÇÃO Nº    1973    DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Ana Amélia Peduto Horta, do Educandário Nossa Senhora Aparecida, situado em São Paulo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“Projeto de lei nº 80, de 2001

Dispõe sobre a saúde e o bem-estar da sociedade.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica criado o Imposto Sobre a Circulação Alcoólica - I.S.C.A., com

alíquota tributária de 2% (dois por cento) sobre o faturamento bruto dos

fabricantes de produtos alcoólicos, visando a manter e ampliar as estruturas de

tratamento e recuperação de alcoólatras.

Artigo 2º - Os hospitais psiquiátricos e as clínicas de recuperação de

alcoólatras serão os únicos beneficiados com o I.S.C.A..

§ 1º - Cabe à Secretaria da Saúde a administração e distribuição dos recursos,

bem como a sua aplicação em futuros empreendimentos necessários ao setor.

§ 2º - Será beneficiado e atendido por estas estruturas qualquer cidadão

brasileiro residente no Estado de São Paulo.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

"POVO SÓBRIO É EDUCADO, É CULTO, É POVO COM ORDEM E PROGRESSO".

Considerando os incalculáveis prejuízos sociais e materiais que os produtos

alcoólicos causam aos cofres públicos e à instituição familiar como um todo;

Considerando o custo absurdo e desnecessário que temos hoje com o tratamento e a

recuperação de um alcoólatra;

Considerando que existem cidadãos que sofrem desequilíbrio ao entrar em contato

com qualquer tipo de produto alcoólico, gerando um alcoólatra;

Considerando o comércio liberado e as excepcionais campanhas publicitárias dos

produtos alcoólicos;

Considerando que o consumidor de produtos alcoólicos é presa fácil de

alucinógenos mais poderosos, chegando a drogas letais;

Considerando que o uso de produtos alcoólicos comprovadamente encurtam a vida do

cidadão;

Considerando o preço competitivo dos produtos alcoólicos no mercado consumidor;

Este Projeto de lei tem como objetivo criar um tributo que transfira o ônus

criado por produtos alcoólicos para seus fabricantes, que auferem inadmissíveis

e abusivos lucros à custa da degradação social.

Sala das Sessões, 

Cesar Callegari
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